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Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão
Apelação Cível nº.  0022519-64.2008.815.0011

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Apelante: Banco CITICARD S/A - Adv. Franklin Carvalho de Medeiros.

Apelado: José Carlos Pereira – Adv. Juliana Barbosa Lira Souza.
EMENTA:  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE 
REVISÃO  DE  CONTRATO  C/C  PEDIDO  DE 
INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO.  PROCEDÊNCIA 
RECURSO.  CONTRATO DE ADESÃO. SERVIÇO 
DE EMISSÃO E UTILIZAÇÃO DE CARTÃO DE 
CRÉDITO.  APLICAÇÃO  DAS  NORMAS 
CONSUMERISTAS  AOS  BANCOS.  COBRANÇA 
DE  JUROS  ACIMA  DE  12%  AO  MÊS. 
POSSIBILIDADE.  SÚMULA  596  DO  STF. 
CAPITALIZAÇÃO DE  JUROS.  INOCORRÊNCIA. 
ABUSIVIDADE.  AUSÊNCIA  DE 
DEMONSTRAÇÃO.  REFORMA  DA  SENTENÇA. 
PROVIMENTO DO APELO.
- A celebração de contrato bancário é regida 
pelo Código de Defesa do Consumidor, sendo 
as  cláusulas  contratuais  pré-estabelecidas 
caracterizando-se em contrato de adesão. Tal 
fato, não impede que o Judiciário analise os 
termos contratuais,  de maneira a verificar  a 
existência  ou  de  violação  aos  direitos  do 
consumidor.
− O próprio Pretório Excelso editou a súmula 
596 que permite a aplicação de taxas de juros 
superiores a 12% ao ano, quando for imposta 
por instituição financeira.
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por 
unanimidade, em dar  provimento  ao  apelo,  nos  termos  do  voto  do 
relator.

RELATÓRIO

Banco  CITICARD  S/A interpôs  apelação  contra 
Sentença proferida pelo Juízo de Direito da 5ª Vara Cível da Comarca de 
Campina Grande nos autos da Ação de Revisão de Cláusula Contratual 
movida por José Carlos Pereira contra o Recorrente.

Do histórico do fato narrado na inicial, verifica-se que o 
Promovente  ajuizou  a  Demanda  buscando  a  anulação  de  cláusulas 
contratuais que autorizavam cobrança de juros acima de 12%, aduzindo 
que  a  Administradora  do  cartão  de  crédito  Diners  Club  Internacional 
estava  cobrando  juros  acima  de  10% ao  mês,  sem  autorização  para 
capitalização de juros.

Na  Sentença  (fls.  194/199),  o  Magistrado,  ao 
fundamento de que o Supremo Tribunal Federal pacificou o entendimento 
de  que  a  capitalização  de  juros  é  vedada,  ainda  que  expressamente 
convencionada,  conforme  Súmula  n.º  121;  as  multas  decorrentes  de 
inadimplemento não poderão ser superiores a 2%, conforme Art. 52 do 
CDC; nos autos inexiste prova de autorização contratual para cobrança de 
juros  acima  de  1% ao  mês;  a  Instituição  Financeira  não  provou  que 
informou previamente ao Autor o montante dos juros e sua taxa anual, 
conforme exigido no Art. 52, II, do CDC; e que a Instituição Financeira 
aplicou  como taxa  de juros  a  divulgada  pela  ANBID,  o  que  afronta  a 
disposição  da  Súmula  n.º  176  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  jugou 
procedente  o  pedido  declarando  nula  as  cláusulas  contratuais  que 
autorizam cobrança de juros acima de 12% ao ano, bem assim a que 
autoriza a cobrança com encargo pela TR, que é a Taxa Referencial, juros 
capitalizados e juros moratórios acima de 2%.
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Determinou  a  restituição  em  dobro  dos  valores 
cobrados indevidamente, na forma do Art. 42, Parágrafo Único, do CDC, 
acrescidos  de  correção  monetária  e  juros  de  mora  de  1%  e 
compensatórios  de 0,5% ao mês e condenou a Ré ao pagamento das 
custas  processuais  e  honorários  de  sucumbência  que  arbitrou  em  R$ 
1.000,00.

Nas razões recurais (fls. 201/220), o  Banco CITICARD 
S/A alegou  que,  por  ser  administrador  de  cartão  de  crédito,  não  se 
submete às regras do Decreto  n.º 22.626/33, mais conhecido como Lei 
de  Usura,  porquanto  as  administradoras  de  cartões  de  crédito  se 
enquadram  no  conceito  de  instituição  financeira,  conforme  disposto 
expressamente no Art. 1.º, §1º, da Lei Complementar n.º 105/2001, e 
pela  interpretação  dada  na  Súmula  n.º  283  do  STJ,  os  juros 
remuneratórios  cobrados  em  seus  contratos  não  sofrem  limitação  do 
Decreto mencionado.

Aduziu  que  no  contrato  de  prestação  de  serviço  de 
cartão  de  crédito  ajustado  entre  o  Administrador  e  o  Apelado  foi 
estabelecido os encargos de inadimplemento, tendo transcrito a cláusula 
16.1 e 17.1, indicando os juros convencionados, a cobrança de comissão 
de permanência em caso de mora, inclusive com juros de mora de 1% ao 
mês e multa moratória de 2%.

Defendeu  que  o  Apelado  não  comprovou  fato  que 
autorizasse  a  revisão  do  contrato,  inexiste  onerosidade  excessiva  no 
ajuste  contratual  e  as  taxas  cobradas  acompanham  a  evolução  da 
economia,  que  são  aplicada  segundo  a  taxa  anual  estabelecida  pelo 
Conselho Monetário Nacional.

Arguiu  que  a  capitalização  de  juros  é  admissível  na 
legislação vigente, conforme Art. 5º, da MP n.º 1.933-17/2000; e que o 
Art. 192, §3º, da Constituição Federal, que limitava a taxa de juros a 12% 
ao ano foi revogado e sua aplicabilidade estava condicionado à edição de 
norma regulamentadora, conforme súmula Vinculante n.º 7 do Supremo 
Tribunal Federal.
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Asseverou  que,  no  caso  concreto,  não  é  devida  a 
repetição de indébito em dobro, visto que não houve utilização de meios 
ilegais  na  cobrança  do  seu  crédito  e  que  o  Magistrado,  ao  fixar  os 
honorários  de  sucumbência  em  20%  do  valor  da  condenação,  não 
observou os ditames do Art. 20, §3º, do CPC, sendo devida a sua redução.

Pugnou  pelo  provimento  do  Recurso  para  que  fosse 
julgado improcedente o pedido inicial, ou, sendo mantida a condenação, 
afastado a repetição em dobro e reduzidos os honorários de sucumbência.

Nas contrarrazões (fls. 225/2347), o Apelado defendeu 
a manutenção da sentença, alegando que a capitalização de juros é ilegal 
por ferir as disposições do Decreto n.º 22.626/33 e Código de Defesa do 
Consumidor,  sendo  ilegais  e  abusivas  as  cobranças,  o  que  autoriza  a 
restituição em dobro.

A  Procuradoria  de  Justiça  ofertou  Parecer  (fls. 
241/250), opinando pelo provimento parcial  para que seja declarada a 
legalidade dos juros remuneratórios ajustados entre as partes, e dos juros 
moratórios de 1% ao mês, e que a repetição de indébito seja feita na 
forma  simples,  por  entender  que  as  instituições  financeiras  não  se 
submetem ao limite de juros estabelecido na Lei  de Usura, e por isso 
podem pactuar juros acima de 12% ao ano, que inclusive tem autorização 
na MP 2.170/-36/2001; no contrato não existe previsão de correção pela 
Taxa  Referencial  (TR),  sendo  ilegal  a  aplicação  desse  índice  e  que  a 
simples  cobrança  excessiva  não  autoriza  repetição  em  dobro,  sendo 
necessária a demonstração da má-fé.

É o relatório.

V O T O

Pretende  o  Recorrente  a  reforma  da  Sentença  que 
declarou ilegal a cobrança de juros capitalizados e dos encargos de mora 
decorrente de inadimplência de cartão de crédito, determinado o recálculo 
com  juros  de  12%  ao  ano  e  restituição,  em  dobro,  dos  valores 
indevidamente cobrados.
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A celebração de contrato bancário é regido pelo Código 
de Defesa do Consumidor, e as cláusulas contratuais são pré-estabelecidas 
caracterizando-se, desse modo, contrato de adesão, não impedindo que o 
Judiciário  analise  os  termos  contratuais,  de  maneira  a  verificar  a 
existência ou de violação dos direitos do consumidor.

Portanto,  mesmo se  presumindo que os  contratantes 
conhecem os termos do contrato, nada obsta que o Poder judiciário, nas 
relações consumeristas, verifique se há direito do consumidor violado ou 
não.

No caso em tela,  trata-se de contrato  de adesão de 
emissão e utilização de cartão de crédito (fls. 117/135) em que, além da 
inadimplência, houve a utilização do crédito rotativo, pelo não pagamento 
da integralidade do débito, fazendo com que a dívida fosse cobrada com o 
acréscimo dos encargos previstos na própria fatura,  acima de 12% ao 
ano.

Em  se  tratando  de  operações  envolvendo  cartão  de 
crédito, o sistema rotativo aplicado pelas instituições bancárias mostra-se 
perfeitamente possível, uma vez que os encargos são sempre informados 
ao titular do cartão e constam da fatura mensal o pagamento máximo e o 
mínimo, cabendo ao consumidor a escolha do valor a pagar, bem como se 
pretende ou não se sujeitar às taxas cobradas pelo financiador. Logo, a 
incidência dos encargos depende da adimplência do consumidor, motivo 
pela qual não há que se falar em capitalização mensal de juros.

Concernente  aos  juros  praticados,  o  próprio  Pretório 
Excelso editou a Súmula 596 que permite a aplicação de taxas de juros 
superiores a 12% ao ano, quando for imposta por instituição financeira, 
como acontece no presente caso.

“Súmula 596 do STF: As disposições do Decreto 
22.626/1933 não se aplicam às taxas de juros e 
aos  outros  encargos  cobrados  nas  operações 
realizadas  por  instituições  públicas  ou  privadas 
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que integram o sistema financeiro nacional.”

Portanto,  revestida  de  legalidade  a  incidência  dos 
encargos cobrados, no caso de inadimplência do Apelado. 

No  tocante  à  arguição  da  Procuradoria  de  Justiça 
relativa  à  cumulatividade  da  comissão  de  permanência  com  outros 
encargos de mora, deve ser considerado que a Sentença não enfrentou 
essa matéria e a parte, a princípio prejudicada, não recorreu da decisão.

Ademais, referida questão não foi atacada na inicial, o 
que afasta a possibilidade de análise, notadamente se considerado o fato 
de que a Apelação interposta não devolveu a matéria referida e que a 
declaração  de  ilegalidade,  como  opinou  o  Ministério  Público,  poderia 
acarretar reformatio in pejus.

Quanto  à  parte  da  Sentença  que  declarou  ilegal  as 
cláusulas  contratuais  que  autorizam  atualização  pela  TR,  deve  ser 
considerado que se trata de uma fundamentação genérica, porquanto no 
ajuste contratual (fls. 117/135) inexiste previsão do mencionado encargo, 
assim como não consta nos boletos enviados ao Apelado para pagamento.

Em  conclusão,  restou  evidente  que  a  matéria  em 
debate  trata  de  crédito  pelo  sistema rotativo  (cartão  de  crédito),  que 
admite  a  cobrança  com  acréscimo  previsto  na  fatura,  os  boletos  e  o 
Contrato  (fls.  22/47  e  117/135)  não  fazem  referência  a  correção 
monetária  pela  TR  e,  quanto  à  comissão  de  permanência,  não  foi 
declarada ilegal na sentença e não houve recurso do Autor.

Ante o exposto,  dou provimento ao Recurso para 
julgar improcedente o pedido, condenando o Apelado ao pagamento 
das custas processuais e honorários advocatícios que arbitro em 15% do 
valor atribuído à causa, com observância do Art. 12 da Lei n.º 1.060/50, 
em face do despacho que deferiu a gratuidade processual, fls. 50.

É como voto.
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Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do 
julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque – Relator, José Ricardo Porto e Leandro 
dos Santos.

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Doutor 
Amadeus Lopes Ferreira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível 
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 12 
de agosto de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r 
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